EMENDA Nº         1      , AO  Projeto de lei  nº 177, DE 2006

(SL nº 330,  de 2006)

Inclua-se no Projeto em epígrafe, onde couber, artigo com a seguinte redação:

“Artigo ...- Em cumprimento à Lei Complementar nº. 101, de 2000, em seu artigo art.14, incisos I e II e §§ 1º e 2º, fica a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo responsável pela publicação de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que entrar em vigência tal isenção e nos dois exercícios seguintes, bem como da medida de compensação, se necessária, para o atendimento das metas fiscais.”

JUSTIFICATIVA

Muito embora o Senhor Governador diga, genericamente, em sua justificativa, que “a medida guarda conformidade com as prescrições da Lei Complementar Federal nº. 101, de 19 de outubro de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), entendemos que não está cumprida a exigência prevista no artigo 14 desse diploma legal. Com efeito, a LRF, ao tratar da renúncia de receita, determina que a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária deverá estar acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, no exercício em que se iniciar a vigência do benefício e nos dois seguintes. O objetivo da emenda que ora se propõe é deixar explicitada a necessidade de o Poder Executivo, através da Secretaria da Fazenda, cumprir tal obrigação. 

.

Sala das Sessões, em 3-4-2006

a)  Enio Tatto 
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